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RESUMO 
O presente trabalho apresenta a proposta de implementação da melhoria no processo de gestão de resíduos sólidos de 
construção através do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Obras (PGRO) no âmbito da Itaipu Binacional, com foco 
na gestão adequada dos resíduos sólidos da construção civil (RCC) gerados durante a execução dos contratos de obras 
civis. A iniciativa contempla a estruturação de diretrizes técnicas e operacionais para a gestão de resíduos de construção, 
ações de capacitação, monitoramento e fiscalização, além da definição de responsabilidades entre as partes envolvidas. 
Busca-se, com isso, promover a conformidade com a legislação ambiental brasileira e paraguaia, fomentar a cultura de 
sustentabilidade, ampliar a destinação correta dos resíduos recicláveis às cooperativas e unidades de valorização 
atendidas pela entidade, e reforçar o compromisso institucional da Itaipu com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da ONU. 
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obras.  

 
 
ABSTRACT 
This paper presents a proposal for implementing improvements in the construction solid waste management process 
through the Construction Waste Management Plan within Itaipu Binacional, focusing on the proper management of 
construction solid waste generated during the execution of civil works contracts. The initiative includes the structuring 
of technical and operational guidelines for construction waste management, training, monitoring and inspection actions, 
in addition to defining responsibilities between the parties involved. The aim is to promote compliance with Brazilian 
and Paraguayan environmental legislation, foster a culture of sustainability, expand the correct disposal of recyclable 
waste to cooperatives and recovery units served by the entity, and reinforce Itaipu's institutional commitment to the UN 
Sustainable Development Goals (SDGs). 
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INTRODUÇÃO 

A construção civil é um setor estratégico para o crescimento e desenvolvimento econômico do Brasil. Em 2024, 
registrou um crescimento de 4,3%, alcançando um Produto Interno Bruto (PIB) de R$ 359,523 bilhões, conforme 
noticiado pela Câmara Brasileira da Indústria da Construção, consolidando-se como um dos maiores setores da 
economia brasileira. Além disso, a produção de insumos típicos da construção apresentou um avanço de 5,5%, 
refletindo o aumento da demanda impulsionado pela retomada de projetos habitacionais e de infraestrutura (CBIC, 
2025). 
 
A expansão populacional e a crescente demanda por novas construções, reformas e ampliações da infraestrutura pública 
e privada têm intensificado a atividade do setor da construção civil, resultando em um aumento significativo na geração 
de resíduos. Os resíduos da construção são gerados em todas as fases do ciclo de vida das edificações e obras de 
infraestrutura. As reformas são necessárias para conservação e funcionalidade dessas estruturas, enquanto demolições 
tornam-se necessárias para renovação de áreas urbanas, tendo elas atingidos ou não sua vida útil (ABRECON, 2020). 
Segundo Lima e Lima (2011), grande parte desses resíduos decorre das perdas de materiais durante a execução das 
obras. Esse cenário impõe desafios à gestão e destinação adequada dos Resíduos da Construção Civil (RCC), tornando a 
adoção de soluções eficientes uma prioridade para o setor público e privado, especialmente em empreendimentos de 
grande porte.  
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Em grande medida, os “fatores que contribuem para a geração dos Resíduos de Construção Civil estão problemas 
relacionados ao projeto, seja pela falta de definições e/ou detalhamentos satisfatórios, falta de precisão nos memoriais 
descritivos, baixa qualidade dos materiais adotados, baixa qualificação da mão-de-obra, o manejo, transporte ou 
armazenamento inadequado dos materiais, a falta ou ineficiência dos mecanismos de controle durante a execução da 
obra, ao tipo de técnica escolhida para a construção ou demolição, aos tipos de materiais que existem na região da obra 
e finalmente à falta de processos de reutilização e reciclagem no canteiro” (LIMA e LIMA, 2011). Esse desafio também 
se estende às empresas Contratadas pela Itaipu Binacional, que atuam em diversos contratos de construção, demolições, 
reformas, ampliações e adequações, necessárias para manutenção e prolongamento da vida útil da Central Hidrelétrica.  
 
A Itaipu Binacional é uma entidade de direito internacional público, criada em 1974 e regida pelo Tratado de Itaipu, 
para utilizar o aproveitamento dos recursos hídricos do Rio Paraná, pertencentes em condomínio à República do 
Paraguai e à República Federativa do Brasil, fronteira entre os dois países, para gerar energia elétrica. A Central 
Hidrelétrica de Itaipu (CHI) é a maior geradora de energia limpa e renovável do mundo, sendo administrada de forma 
conjunta pelos governos do Brasil e do Paraguai. Por ser uma empresa binacional, de natureza jurídica diferenciada, 
submete-se a fortes controles internos e externos, diretos e indiretos, diferenciados e cumulativos, nos termos acordados 
entre os dois países. A gestão é realizada por meio das empresas estatais ENBpar e ANDE representando seus 
respectivos países. O modelo de negócio da Itaipu Binacional é reconhecido como uma referência em cooperação 
internacional, destacando-se pela construção e administração compartilhada de um empreendimento estratégico para 
ambas as nações. 
 
As contratações de serviços, obras e aquisição de bens na Itaipu são realizadas por meio de processos licitatórios. Os 
contratos de obras são gerenciados pela Superintendência de Obras da Diretoria Técnica e seguem um modelo de 
licitação binacional, garantindo a participação de empreiteiras brasileiras e paraguaias. A usina, reconhecida 
mundialmente pela sua relevância energética e compromisso com a sustentabilidade, busca aprimorar a gestão de 
resíduos em seus contratos de construção. Esse esforço envolve a otimização do descarte, reciclagem e destinação 
adequada dos materiais, garantindo a conformidade com as legislações brasileira e paraguaia. 
 
 
OBJETIVOS 

Este trabalho tem como objetivo apresentar a iniciativa de aprimoramento da gestão de Resíduos da Construção Civil 
(RCC) nos contratos de obras da Diretoria Técnica da Itaipu Binacional, visando assegurar maior eficiência operacional 
na gestão de resíduos, a conformidade com a legislação ambiental e a redução dos impactos ambientais negativos. O 
procedimento proposto abrange um conjunto de ações para a gestão dos resíduos de obras, contemplando todas as 
etapas do manejo, desde a geração até a destinação final. Alinhado às normativas brasileiras, diretrizes da Resolução 
CONAMA 307/2002, à legislação ambiental Paraguaia, aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, 
especificamente o Objetivo 12.5, e às políticas ambientais da Itaipu Binacional, o presente trabalho busca apresentar a 
melhoria nos processos, adequação ambiental e a otimização na gestão dos resíduos gerados nos contratos de 
construção. 
 
Para atender às diretrizes da entidade binacional e assegurar a observância e cumprimento da legislação ambiental 
vigente no Brasil e no Paraguai, respeitando as especificidades das políticas e culturas ambientais de ambos os países, 
propõe-se que as empresas Contratadas por meio de licitação adotem, obrigatoriamente, a elaboração e implementação 
de um Plano de Gerenciamento de Resíduos de Obras (PGRO). Este plano deverá ser elaborado de forma específica 
para os contratos sob responsabilidade da Superintendência de Obras da Diretoria Técnica da Itaipu Binacional, que 
envolvem empreiteiras de nacionalidade brasileira e paraguaia, constituindo-se como instrumento essencial de 
planejamento, controle e conformidade ambiental para a gestão de resíduos. 
 
Diante da necessidade de atender simultaneamente às exigências contratuais, normativas e institucionais no âmbito da 
Usina de Itaipu, o PGRO assume papel estratégico como instrumento orientador da conduta ambiental nas obras civis. 
Mais do que um requisito formal, sua aplicação busca refletir um compromisso efetivo com a sustentabilidade em 
múltiplas frentes. Assim, a gestão eficiente dos resíduos gerados nas obras é indispensável para garantir a 
sustentabilidade ambiental, gerar benefícios sociais e fortalecer a imagem institucional da empresa como referência em 
gestão de resíduos. Nesse contexto, o procedimento proposto abrange três dimensões principais: a responsabilidade 
ambiental, garantindo a destinação correta dos resíduos e a redução de impactos ecológicos; o impacto social, ao 
contribuir com as cooperativas e associações de reciclagem; e a relevância institucional, alinhando a Itaipu Binacional 
com as melhores práticas e diretrizes de desenvolvimento sustentável para os resíduos de construção civil. 
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Complementando os objetivos principais do PGRO, destacam-se a definição de diretrizes técnicas e operacionais para o 
manejo e a destinação ambientalmente adequada dos resíduos, a padronização dos procedimentos nos contratos sob 
gestão da Superintendência de Obras, a maximização da reutilização e reciclagem dos materiais descartados, bem como 
a promoção da educação ambiental no setor da construção civil. Tais ações visam não apenas mitigar os impactos 
ambientais, mas também consolidar uma cultura organizacional orientada à sustentabilidade, promovendo a difusão de 
boas práticas junto às empresas construtoras de ambos os países. Considerando o caráter público da Central Hidrelétrica 
de Itaipu, essas iniciativas reforçam seu compromisso institucional com a responsabilidade socioambiental e a 
cooperação internacional. 
 
 
METODOLOGIA  

A metodologia está fundamentada na implantação de um modelo de gestão estruturado em quatro eixos principais: 
elaboração da documentação, execução das etapas previstas do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Obras (PGRO), 
destinação final adequada dos resíduos e capacitação/fiscalização. 
 
 

A. DOCUMENTAÇÃO  

No eixo da documentação, será elaborado um documento de requisitos contratuais, a ser incorporado como anexo 
específico nos Contratos de Obras entre a Itaipu e a Empresa Construtora vencedora da licitação. Esse instrumento 
estabelecerá diretrizes claras para a regulamentação e orientação das empresas Contratadas na elaboração do Plano de 
Gerenciamento de Resíduos de Obras (PGRO), padronizando as práticas de descarte de resíduos e reciclagem de 
materiais. O objetivo é assegurar a conformidade com as normas ambientais vigentes e promover a eficiência na gestão 
dos resíduos gerados nas obras estabelecendo as obrigações das empreiteiras quanto à gestão de RCC, detalhando os 
critérios e procedimentos a serem adotados. 
 
O formulário apresentado na Figura 1 contém as informações essenciais que a empresa Contratada deverá preencher e 
submeter à aprovação da ITAIPU, no formato da planilha do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Obras (PGRO), 
no prazo máximo de trinta dias após a emissão da Ordem de Início dos Serviços (OIS), conforme modelo estabelecido 
em anexo contratual específico. O PGRO apresenta, de forma estruturada, as etapas que serão executadas para a 
caracterização, triagem, acondicionamento, transporte e destinação final dos resíduos. 
 
 

 
Figura 1: planilha do PGRO. Fonte: Autor do Trabalho/Rodolfo K. de Fraga. 
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A Contratada deverá, ainda, informar no PGRO a forma de implementação, de maneira contínua, de um programa de 
capacitação e conscientização em Educação Ambiental destinado aos seus trabalhadores. Esse programa deverá 
contemplar ações educativas como cartilhas, folders, diálogos diários de segurança (DDS) e outras medidas que 
promovam a correta segregação, acondicionamento e manejo dos resíduos, tanto no canteiro de obras quanto nas 
instalações provisórias e áreas de vivência. 
 
Todos os requisitos atendidos pela empresa Contratada estarão contemplados em um item de medição específico do 
Contrato, inserido na rubrica ‘Administração Local de Obras’, que engloba obrigações contratuais relacionadas à 
estrutura e suporte à execução dos serviços, como limpeza, pessoal técnico e administrativo, logística, comunicação e 
manutenção do canteiro. Nessa rubrica, também será incorporado o atendimento ao Plano de Gerenciamento de 
Resíduos da Obra (PGRO), como requisito contratual. 
 
 

B. ETAPAS DO PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS  

Dando continuidade à metodologia proposta, estruturada em quatro eixos principais — elaboração da documentação, 
execução das etapas previstas no PGRO, destinação final adequada dos resíduos e capacitação/fiscalização — 
apresenta-se, a seguir, a etapa referente à identificação dos tipos e volumes de resíduos gerados no canteiro de obras. O 
PGRO deverá ser elaborado e assinado por profissional legalmente habilitado, atendendo a legislação Brasileira e 
Paraguaia, assegurando a conformidade técnica e legal do plano. 
 
A identificação dos tipos e volumes de resíduos gerados no canteiro de obras é uma etapa indispensável para a gestão 
eficiente e sustentável dos resíduos sólidos. Esse processo deve ser realizado com base na Resolução CONAMA nº 
307/2002, que estabelece a classificação dos resíduos da construção civil em classes A, B, C e D, de acordo com suas 
características físico-químicas, potencial de reaproveitamento e exigências quanto à destinação final específica. A 
correta separação dos resíduos desde a sua origem no canteiro de obras, permite a maximização do reaproveitamento de 
materiais recicláveis e reutilizáveis, contribuindo significativamente para a redução da quantidade de resíduos 
encaminhados a aterros sanitários. Além disso, a segregação adequada facilita a logística de armazenamento, transporte 
e destinação, promovendo não apenas o cumprimento da legislação ambiental, mas também a otimização de recursos e a 
mitigação de impactos ambientais. Esse procedimento deve ser formalmente documentado, integrando o Plano de 
Gerenciamento de Resíduos da Obra (PGRO), conforme modelo estabelecido no anexo contratual, sendo de 
responsabilidade da empresa Contratada sua elaboração e atualização ao longo da execução dos serviços. 

A etapa de definição dos procedimentos padronizados para o armazenamento temporário e o deslocamento seguro dos 
resíduos é essencial para assegurar a rastreabilidade, a conformidade ambiental e a eficiência operacional no canteiro de 
obras. O PGRO deverá prever a implantação de pontos de armazenamento provisório, dotados de recipientes adequados 
(tipo, tamanho), devidamente identificados e padronizados conforme as diretrizes estabelecidas pela Resolução 
CONAMA nº 275/2001, que trata da codificação por cores para recipientes de coleta seletiva de resíduos. Essa 
padronização contribui diretamente para a correta segregação dos materiais, facilita a identificação visual por parte dos 
trabalhadores nas obras e equipes de fiscalização, e reduz o risco de contaminações cruzadas entre resíduos de 
diferentes classes. Além disso, o plano deverá contemplar os procedimentos logísticos relacionados ao transporte e à 
destinação final dos resíduos. Isso inclui a estimativa dos volumes a serem transportados, a identificação da empresa 
responsável pelo serviço de transporte, bem como a apresentação das respectivas licenças ambientais exigidas pela 
legislação. Toda a rastreabilidade desse fluxo deverá ser documentada no PGRO, possibilitando o monitoramento 
contínuo e a verificação do cumprimento das exigências contratuais e legais pela empresa Contratada. 
 
 

C. DESTINAÇÃO FINAL  

Dando continuidade às etapas previstas no Plano de Gerenciamento de Resíduos da Obra (PGRO), a fase de destinação 
final dos resíduos representa o desfecho operacional do fluxo de gestão, sendo de extrema importância para garantir a 
conformidade ambiental e a efetividade do sistema como um todo. Essa etapa deve observar rigorosamente as 
prerrogativas legais e ambientais aplicáveis, assegurando que cada classe de resíduo seja destinada a instalações 
adequadas ao seu tratamento ou disposição final. A gestão deve adotar critérios técnicos definidos em normas 
específicas, como a NBR 10.157/1987, no caso de aterros sanitários, além de respeitar os regulamentos da Resolução 
CONAMA nº 307/2002 e as diretrizes da própria Itaipu Binacional. A destinação dos resíduos inertes (Classe A), 
quando não forem reutilizáveis nas obras, deverá ocorrer exclusivamente em aterros de resíduos inertes ou sanitários 
devidamente licenciados e previamente aprovados pela entidade binacional no Brasil ou Paraguai, sendo vedado o envio 
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a locais não autorizados. Adicionalmente, será proibido, sob qualquer circunstância, o descarte de resíduos em áreas de 
bota-fora, sejam elas internas ou externas ao perímetro da Central Hidrelétrica de Itaipu (CHI), independentemente da 
natureza e classe dos materiais. 
 
Para os resíduos recicláveis, a destinação ocorrerá diretamente nas Centrais de Triagem da Margem Esquerda (Brasil) 
ou Margem Direita (Paraguai), localizadas na área corporativa da usina e sob gestão da Superintendência de Meio 
Ambiente da entidade binacional, ou ainda aos pontos de transbordo internamente designados. Essas centrais já recebem 
materiais recicláveis provenientes dos escritórios e demais instalações da usina, contando com parcerias e convênios 
firmados com cooperativas e associações de catadores da região de abrangência da Central Hidrelétrica de Itaipu, em 
ambos os países. Tal procedimento fortalece a política institucional de apoio à reciclagem, promovendo a inserção dos 
materiais recicláveis na cadeia produtiva e incentivando a economia circular. Já os resíduos perigosos e não perigosos 
que não possam ser reaproveitados devem ser encaminhados a empresas especializadas em serviços ambientais, 
devidamente licenciadas, as quais serão responsáveis por todo o processo de coleta, transporte, tratamento e disposição 
final adequada.  
 
Nestes casos, a empreiteira deverá apresentar os certificados de destinação final de resíduos (CDF) à Itaipu, caso atenda 
a legislação Brasileira ou documento equivalente caso atenda a legislação Paraguaia, comprovando o cumprimento das 
exigências ambientais e contratuais. A rastreabilidade e a documentação de todo o processo de destinação são 
obrigatórias e devem constar de forma detalhada no PGRO, permitindo o acompanhamento técnico e a fiscalização por 
parte da entidade binacional. 
 
 

D. CAPACITAÇÃO E FISCALIZAÇÃO  

A etapa de capacitação e fiscalização é componente complementar para assegurar a correta implementação do PGRO e 
o alinhamento das ações executadas pelas empresas Contratadas às diretrizes técnicas e ambientais estabelecidas pela 
Itaipu Binacional. A capacitação e a fiscalização deverão ocorrer de forma contínua e integrada. O sucesso da gestão de 
resíduos depende diretamente da conscientização, treinamento e do comprometimento das equipes envolvidas, além do 
monitoramento contínuo das práticas adotadas nos canteiros de obras. Nesse sentido, a capacitação deverá ser realizada 
por meio de ações de Educação Ambiental, promovidas pelas próprias empresas construtoras, com acompanhamento da 
equipe de Fiscalização de obras da Diretoria Técnica da entidade. Essas ações incluem a apresentação formal do PGRO 
nas reuniões de início de contrato (entre Contratante e Contratada), a inserção sistemática do tema nos Diálogos Diários 
de Segurança – DDS (conduzidos pelas equipes de EHS/Segurança do Trabalho das empreiteiras), e o uso de materiais 
informativos (folders, cartazes e sinalizações) afixados em locais visíveis nos canteiros. O conteúdo abordado deverá 
contemplar a segregação correta dos resíduos, os procedimentos de armazenamento, transporte, destinação e os 
impactos ambientais decorrentes do descarte irregular. 
 
A equipe de Fiscalização de obras, por sua vez, atuará de forma preventiva e orientativa, com foco na mitigação de 
riscos, promoção da responsabilidade ambiental e cumprimento das obrigações contratuais. Caberá à Fiscalização: 
 

 Acompanhar a execução das ações e procedimentos previstos no PGRO, garantindo sua aderência ao plano 
aprovado pela Itaipu; 

 Verificar se os resíduos estão sendo segregados e armazenados corretamente, com recipientes identificados 
segundo a Resolução CONAMA nº 275/2001; 

 Certificar-se da adequação das áreas de armazenamento e da conformidade das licenças e documentações 
exigidas; 

 Incentivar práticas de reaproveitamento de resíduos da Classe A, visando a redução da geração de novos 
resíduos; 

 Monitorar a inserção do tema nos DDS’s ao longo da vigência contratual, especialmente na incorporação de 
novos colaboradores nas obras. 

 
Esse acompanhamento contínuo assegura não apenas o cumprimento da legislação ambiental vigente, mas, por meio do 
alinhamento entre a equipe de fiscalização e as empresas Contratadas, torna-se essencial para consolidar a gestão de 
resíduos sólidos da construção civil (RCC) como prática permanente nos canteiros de obras. A atuação integrada 
fortalece o comprometimento com a Educação Ambiental, garante a segregação e destinação adequadas dos resíduos 
gerados e contribui para o desenvolvimento de uma cultura organizacional voltada à responsabilidade ambiental. 
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RESULTADOS  

Como resultado do trabalho, espera-se que a implementação do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Obras 
(PGRO), conforme proposto, promova a ampliação da gestão de resíduos sólidos da construção civil (RCC), de forma 
estruturada e eficiente, abrangendo integralmente todos os contratos de obras civis da Itaipu Binacional e envolvendo 
tanto construtoras brasileiras quanto paraguaias. A adoção desse procedimento está alinhada às diretrizes institucionais 
de sustentabilidade e conformidade legal, contemplando as legislações ambientais vigentes no Brasil e no Paraguai, 
promovendo a integração normativa e incentivando uma cultura de responsabilidade socioambiental no setor da 
construção civil. Ademais, consolida o compromisso da entidade com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da ONU, especialmente no que se refere à gestão eficiente de recursos, ao consumo consciente e à adoção de 
práticas ambientalmente responsáveis.  
 
A aplicação do procedimento proposto deverá ampliar significativamente a quantidade de resíduos recicláveis 
devidamente segregados e encaminhados às Centrais de Triagem e Unidades de Valorização de Recicláveis (UVRs) na 
área de abrangência da Central Hidrelétrica de Itaipu, fortalecendo a atuação das cooperativas atendidas pelos 
programas socioambientais mantidos pela entidade binacional em ambos os países. 
 
Outro resultado esperado é o fortalecimento da conscientização ambiental entre os diversos agentes envolvidos, desde 
os trabalhadores das empresas Contratadas até os profissionais da equipe de fiscalização. A educação ambiental 
contínua e a fiscalização orientativa favorecerão a internalização de boas práticas e a formação de uma cultura 
institucional voltada à sustentabilidade. Adicionalmente, o presente trabalho poderá servir de referência para outros 
órgãos públicos e entidades que atuam na área de obras e infraestrutura, tanto no Brasil quanto no Paraguai. A 
metodologia proposta demonstra-se replicável e adaptável, promovendo a responsabilidade ambiental e a gestão 
eficiente dos resíduos sólidos da construção civil, conforme as realidades organizacionais de cada instituição. 
 
 
CONCLUSÕES  

A implementação do aprimoramento no processo de gestão dos resíduos sólidos da construção civil, por meio do Plano 
de Gerenciamento de Resíduos de Obras (PGRO), configura-se como uma etapa estratégica para a consolidação das 
práticas de sustentabilidade ambiental no âmbito dos contratos de obras civis da Itaipu Binacional. Ao propor diretrizes 
técnicas padronizadas para todas as fases do manejo dos resíduos — desde a geração até a destinação final — o plano 
promove a conformidade com os marcos legais ambientais vigentes no Brasil e no Paraguai, alinhando-se aos 
compromissos institucionais assumidos nos documentos oficiais de gestão ambiental da empresa. 
 
A estruturação das rotinas de segregação, acondicionamento, transporte, destinação e monitoramento dos resíduos da 
construção civil (RCC), bem como o fortalecimento da fiscalização e das ações de Educação Ambiental, contribui 
significativamente para a prevenção de passivos ambientais e a promoção da responsabilidade socioambiental entre as 
partes envolvidas. Adicionalmente, o PGRO reforça os princípios da governança ambiental e institucional da Itaipu, ao 
integrar-se às políticas e aos programas socioambientais em curso, beneficiando também as cooperativas de recicladores 
e as Unidades de Valorização de Recicláveis (UVRs) apoiadas pela entidade. 
 
O presente trabalho evidencia, portanto, que o PGRO poderá ser replicado e adaptado por outras entidades públicas 
binacionais ou nacionais que atuam no setor de obras e infraestrutura, como modelo de gestão ambiental responsável, 
contribuindo para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), em especial aqueles relacionados à 
gestão eficiente de recursos naturais, consumo e produção sustentáveis e proteção do meio ambiente. 
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